
7ª Promotoria de Justiça de Goiânia
Meio Ambiente, Patr imônio Cultural e Urbanismo

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUIZ(A)  DE  DIREITO  DA  ___ª  VARA  AMBIENTAL  DA
COMARCA DE GOIÂNIA – GO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, pela Promotora de

Justiça que ao final  assinam, titular da 7ªPromotoria de Justiça de Goiânia, com

fundamento nos artigos 1º, inciso IV, 5º e 21, da Lei nº 7.347/1985 (Lei de Ação Civil

Pública),  no  artigo  25,  inciso  IV,  alínea  “a”,  da  Lei  nº  8.625/1993  (Lei  Orgânica

Nacional do Ministério Público), e artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição

Federal, vem propor na forma da legislação civil e processual em vigor, a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

com pedido de Tutela Provisória de Urgência Antecipada

em face de:

MUNICÍPIO  DE  GOIÂNIA,  pessoa  jurídica  de  direito  público

interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°.  01.612.092/0001-23,  com

endereço  administrativo  no  Paço  Municipal,  Avenida  do

Cerrado n.º  999,  Park  Lozandes,  nesta  Capital,  representado

por seu Prefeito, Dr. ÍRIS REZENDE MACHADO, a ser citado por

intermédio  do  Procurador-Geral  do  Município,  DR.  BRENNO

KELVYS SOUZA MARQUES a ser citado através da Procuradoria

Geral  do  Município,  com  endereço  eletrônico:

pgmgoiania@gmail.com;

AGÊNCIA  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE  –  AMMA,  pessoa

jurídica de direito  publico interno,  inscrita no CNPJ sob o n°
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08.931.821/0001-53, representada por seu Presidente, sediada

na Rua 75, esq. c/ Rua 66, nº 137, Centro, nesta Capital, com

endereço eletrônico: presidencia.amma2017@gmail.com

1. DOS FATOS

O  Município  de  Goiânia,  por  meio  de  sua  Secretaria  Municipal  de

Infraestrutura e Serviços Públicos – SEINFRA, pretende realizar obra de duplicação

da Rua da Divisa, Setor Jaó, nesta Capital, sem atender  as  exigências legais para

garantia  da preservação do meio  ambiente  (ou  mitigação dos  impactos  dessa

obra), bem como dos impactos urbanísticos e atendimento dos princípios e normas

que regem a contratação e execução de serviços de engenharia para obras dessa

natureza, conforme narrado adiante.

O Ministério  Público do Estado de Goiás,  em 17/02/2009,  por  meio da

atuação  da  8ª  Promotoria  de  Justiça  de  Goiânia,  instaurou  o  Procedimento

Administrativo nº 1.026/2009, no qual os moradores do Setor Jaó manifestaram o não

interesse na duplicação da Rua da Divisa, que interliga a BR-153 com os Setores Jaó,

Santa Genoveva e Infraero.

Fundamentaram  sua  irresignação  no  fato  de  essa  duplicação  causar

dano  ambiental  a  uma  nascente  de  água  mineral,  além  causar  grande

incomodidade  aos  moradores  desses  setores,  tendo  em  vista  que,  após  a

duplicação, a Rua da Divisa seria transformada em rota de caminhões de carga. 

Encaminharam  abaixo-assinado  com  quase  1.000  (mil)  assinaturas

contrárias a essa obra de duplicação (fls. 11/73 do documento anexado).

O procedimento foi  então redistribuído  à 7ª  Promotoria  de Justiça de

Goiânia e  convertido no Procedimento Administrativo nº 74/2009.

Requisitadas informações sobre a obra de duplicação da Rua da Divisa,

a  Agência  Municipal  do  Meio  Ambiente  –  AMMA,  em  parecer  datado  de

25/08/2009,  manifestou  que  “o  maior  impacto  da  duplicação  se  dará  no

alargamento da via junto  ao Córrego Jaó,  onde já  existe  um bueiro  tubular  e,
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dependendo do traçado desta, em uma área com vegetação característica do

cerrado em área contígua ao curso de água” (fls. 92 do IC 74/2012).

Diante da pressão popular  pela  não execução da obra,  o  ânimo do

Município  em  executá-la  arrefeceu  e,  após  dois  anos  da  instauração  da

investigação, chegou ao Ministério Público a informação de que a então Agência

Municipal de Obras – AMOB estava providenciando o licenciamento ambiental da

duplicação da Rua da Divisa (em manifestação datada de 21/03/2011 – fls. 92 do

IC 74/2012).

Transcorrido  um  ano,  a  AMOB  informou,  em  14/03/2012  que  ainda

tramitava o pedido de licenciamento da obra de duplicação da Rua da Divisa (fls.

103 do IC 74/2012).

O procedimento administrativo que tramitava na 7ª Promotoria de Justiça

de Goiânia foi então convertido no Inquérito Civil nº 74/2012.

Paralelo a esses fatos, chegou ao conhecimento da 15ª Promotoria de

Justiça de Goiânia que a AMOB havia iniciado movimentação de terras  em área

pertencente ao Clube Jaó, com vistas à execução da obra de duplicação da Rua

da Divisa no trecho situado entre a BR 153 e a Av.  Sucuri,  Setores  Jaó e Santa

Genoveva, nesta Capital (IC 15 PJ nº 175/2012 – anexado ao IC nº 74/2012).

Essa área particular constituía Área de Preservação Permanente – APP do

Córrego  Jaó  e  a  obra  que  seria  executada  pela  AMOB  não  dispunha  de

licenciamento ambiental, conforme informou a Chefe de Licenciamento da AMMA,

em 15/05/2012 (fls. 74 do Anexo I do IC 74/2012).

A AMMA, no Parecer Técnico nº 63/2012, de 06/03/2012, atestou tratar-se

de APP  asseverando que  “a área em questão é caracterizada como Área de

Preservação Permanente  –  APP  do  Córrego  Jaó”  e  concluiu  que  “as  obras  de

galeria de água pluvial da Agência Municipal de Obras – AMOB estão dentro dos

limites da APP do Córrego Jaó o que pode causar uma série de danos ambientais

já  mencionados,  passíveis  de  licenciamento.  Desta  forma,  faz-se  necessária  a

verificação quanto ao licenciamento desta obra, uma vez que esta gerência não
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tem conhecimento de processo de licenciamento referente a esta obra” (fls. 92 e 96

do Anexo I do IC 74/2012).

Em nova vistoria,  realizada em 12/04/2012,  a AMMA identificou danos

ambientais  causados  em  razão  da  obra  da  AMOB  e  conclui  que  “as  erosões

causadas foram causadas pela retirada de parte da vegetação da APP,  pelas

obras referentes a implantação de lançamentos da Agência Municipal de Obras –

AMOB e  devido  à  movimentação das  águas  fluviais.”  (fl.101  do  Anexo  I  do  IC

74/2012).

Por fim, em 12/09/2012, a AMMA manifestou favorável à expedição de

licenciamento  ambiental  prévio  para  instalação  das  obras  de  pavimentação  e

duplicação da Rua da Divisa e drenagem do trecho compreendido entre a BR 153

e  a  Avenida  Sucuri,  e  Rua  Abel  Chaveiro,  trecho  entre  a  AGETOP  e  Avenida

Anápolis, desde que apresentado Laudo de Vegetação, elaborado por profissional

habilitado. (fl. 108 do Anexo I o IC 74/2012)

Questionado  a  AMOB  sobre  essas  providências,  esta  informou,  em

12/12/2013, que as estava providenciando (fls. 114/116 do Anexo I do IC 74/2012).

Verificada  a  morosidade  da  AMOB (a  partir  de  então  alterada  para

SEMOB) no atendimento das requisições do Ministério Público, realizou-se audiência

em 3/12/2014, na qual apurou-se que: 

“a  SEMOB  está  providenciando  o  atendimento  das  exigências

apresentadas  pela  AMMA,  para  tanto  foi  aberto  procedimento

administrativo para o pagamento da ART exigida para apresentar o

Plano  de  Controle  Ambiental  e  o  Plano  de  Gerenciamento  de

Resíduos da Construção Civil. (…) Que não foi elaborado ainda o

Memorial de Caracterização da Obra, sendo que a Secretaria irá

providenciá-lo.  Que  o  Laudo  de  Vegetação  também  não  foi

elaborado,  pois  a  Secretaria  não  dispõe  de  profissional  técnico

habilitado  para  realizá-lo.  (…).  Que  o  licenciamento  ambiental

obtido, inicialmente, compreendia toda a obra de duplicação, que

vai  da Avenida Sucuri  até  a Avenida Anápolis.  Que o Município

Rua  23,  esq.  com  a  Av.  Fued  José  Sebba,  Q.A-06  L.15-24,  Sala  147,  Jardim  Goiás.  p.  4 de  20
CEP 74805-100, Goiânia, Goiás. Telefone: (62) 3243-8460.



7ª Promotoria de Justiça de Goiânia
Meio Ambiente, Patr imônio Cultural e Urbanismo

somente está executando o trecho da Avenida Sucuri até a BR-153.

Que  em  relação  e  esse  trecho  a  SEMOB  possui  os  projetos  de

pavimentação e de drenagem, que serão apresentados à AMMA.

Que  até  o  presente  momento  foi  executada  pavimentação

somente do trecho da BR-153/rotatória do Ministério da Agricultura.

Que com relação à rede de drenagem a mesma foi implantada no

mesmo trecho, bem como um trecho da galeria logo abaixo do

condomínio Jaó. Que esclarecem que as obras da galeria pluvial

não estão completas, pois tem um trecho não realizado, bem como

não foram feitas aberturas das bocas de lobo e nem as estruturas

de lançamento das águas, que incluem as obras de dissipação de

energia.  Que solicitam um prazo para apresentar  a  solução das

pendências do licenciamento”. (fl.126, do Anexo do IC 74/2012)

Em razão dessas informações, o Ministério Público concedeu prazo para

que  a  SEMOB  atendesse  às  exigências  da  AMMA  para  regularização  da

documentação necessária à execução das obras em questão.

Nos autos do IC 74/2012, ainda em 2014, foi encaminhada a Informação

da AMMA nº 676/2014, a qual noticiava que havia procedimento de licenciamento

da obra em análise, contudo aguardando providências da Secretaria Municipal de

Obras (SEMOB).

Em 2015 a AMMA informou que, após vistoria no local, as obras haviam

sido realizadas,  sem a implantação do sistema de drenagem da Rua da Divisa,

Setor Jaó.

Verificada a possível execução irregular da obra de duplicação da Rua

da  Divisa,  o  Ministério  Público  requisitou  informações  à  AMMA  e  à  Secretaria

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos-SEINFRA (antiga Secretaria Municipal

de Obras e antes disso, AMOB) para apurar a responsabilidade por esse fato.

Reiteradas por diversas vezes as requisições, em 2017 a SEINFRA reiterou o

que havia informado na audiência realizada em 2014,  noticiando que as  obras

foram realizadas em parte, sendo concluída somente a pavimentação do trecho
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da BR 153/rotatória do Ministério  da Agricultura e que,  com relação à rede de

drenagem, ela foi implantada somente no trecho citado e no trecho abaixo do

condomínio Jaó. Informou ainda que as obras não estavam completas (fl. 154- IC

74/2012).

Assim,  requisitou-se,  em  01/03/2018,  informações  sobre  a  conclusão

regular dessas obras. Em resposta, a AMMA informou que as obras de duplicação

foram realizadas na BR 153 até o final da Av. Ubirajara Berocan Leite, faltando a

duplicação da Rua da Divisa no setor Santa Genoveva até a Avenida Ubirajara

Berocan Leite e a construção do Bueiro Celular com 2,00mx2,00m no Córrego Jaó,

conforme projeto então apresentado. Concluiu ser favorável à execução da obra e

ao licenciamento do projeto, contudo, após apresentação de estudo hidrológico

que mencionou. (fl. 164 – IC 74/2012)

Ao seu turno, a SEINFRA (antiga AMOB), em 21/03/2018, informou que não

existia previsão para a conclusão das obras de duplicação, ante a ausência de

recurso financeiro para desapropriação no trecho entre a Rua Sucuri e Alameda

Paraná,  bem como para realização do estudo hidrológico solicitado pela AMMA.

(fls. 168 – IC 74/2012)

Assim, requisitou-se à AMMA informações sobre a existência de processos

erosivos na Bacia do Córrego Jaó, ocasionados em razão das obras de duplicação

da Rua da Divisa já executadas. 

Em  resposta,  datada  de  06/02/2019,  a  AMMA  noticiou que  “não  há

nenhum tipo de processo erosivo naquele local” e que “a bacia de contenção

permanece  intacta  e  a  vegetação  ao  seu  redor  encontra-se  com  a  mata

relativamente preservada, bastante extensa e saudável, com capacidade de se

recuperar naturalmente”.

Em razão desses fatos, transparecia a intenção do Município de Goiânia

de não concluir  a duplicação da Rua da Divisa em trecho que causasse maior

impacto ambiental na APP do Córrego Jaó, bem como que os danos ocorridos nos

anos anteriores foram recuperados.
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Contudo, em 15/06/2020, foi encaminhado à 7ª Promotoria de Justiça de

Goiânia a notícia de fato nº 202000213777, na qual o 31º Conselho Comunitário de

Segurança do Jaó e Região – 31º CONSEG JAÓ relatou irregularidades no Processo

de  Licitação  para  execução  de  terraplanagem,  pavimentação,  sinalização  e

galeria de águas pluviais na Rua da Divisa, Setor Jaó e Avenida João Leite, Setor

Santa Genoveva, nesta Capital.

Nessa  notícia  de  fato  informam  que  não  houve  estudo  de  impacto

ambiental  e  relatório  de impacto  ambiental  -  EIA/RIMA,  bem como não houve

apresentação  de  estudo  e  relatório  de  impacto  de  trânsito  –  EIT/RIT,  antes  do

lançamento  do  edital  do  Pregão  Eletrônico  42/2020,  relativo  à  execução  da

duplicação do trecho relativo à Rua da Divisa.

Apresentaram  Relatório  Técnico  (documento  anexado) que  aponta

diversas  irregularidades,  destacando que o  projeto  executivo  de  pavimentação

está comprometido tecnicamente na sua segurança e orçamento em razão da

ausência de estudos de tráfego e de trânsito.

Abordaram ainda a nulidade do Pregão Eletrônico 42/2020 em razão da

complexidade  da  obra;  da  ausência  de  apresentação  de  Projeto  Básico,  nos

termos do art. 7ª, § 2º da Lei 8.666/93; e da modalidade de contratação por preço

global,  quando cabível  a contratação por item. (fls.  21/31 da NF 202000213777,

procedimento anexado)

Além dessa Notícia  de Fato,  foi  encaminhada ao Ministério  Público  a

Notícia  nº  202000227664  (procedimento  anexado),  na  qual  a  Associação  dos

Moradores  do  Setor  Jaó  manifestam  sua  inconformidade  com  as  obras  de

duplicação  da  Rua da  Divisa,  destacando  a  nulidade  do  Pregão  Eletrônico  nº

42/2020, em razão da utilização de modalidade de licitação não condizente com a

natureza e complexidade da obra a ser executada, dentre outras irregularidades.

Assim, constata-se que o Município de Goiânia, por diversas ocasiões, ao

longo de aproximados 11 (onze) anos, pretendeu executar obra de duplicação da

Rua da Divisa sem planejamento e observância de elementos basilares  que obras
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desse porte requerem, notadamente tendo em vista a proximidade com Área de

Preservação Permanente – APP do Córrego Jaó. 

2. DO DIREITO

Primeiramente, destaca-se que é uma das características da atuação da

7ª Promotoria de Justiça na defesa do meio ambiente e da ordem urbanística tratar

de questões como a obra de duplicação da Rua da Divisa no âmbito extrajudicial,

contudo, o modo como a Prefeitura de Goiânia tem cuidado desse assunto ao

longo do tempo,  por  meio  de sua Secretaria  Municipal  de Obras  (denominada

inicialmente de AMOB, depois SEMOB e atual SEINFRA), justifica o encaminhamento

deste tema ao Poder Judiciário, haja vista a contumácia na execução de obra sem

a  observância  das  exigências  legais  mínimas  que  esse  tipo  de  intervenção

ambiental e urbanística requerem.

2.1. Da legitimidade ministerial para propositura da presente ação civil pública

A Lei nº 7.347/1985 – Lei da Ação Civil Pública – é clara ao dispor em seu

artigo 1º, inciso VI, que:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da

ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais

e patrimoniais causados:

I – ao meio ambiente;

O  Ministério  Público  está  constitucionalmente  legitimado  para  mover

Ações Civis Públicas que visem tutelar o meio ambiente, conforme expressa o artigo

129, inciso III, da Constituição Federal de 1988:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (…)

III  -  promover o inquérito civil  e a ação civil  pública, para a

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e

de outros interesses difusos e coletivos.
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No mesmo sentido, preceitua o artigo 117, inciso III, da Constituição do

Estado de Goiás:

Art. 117. São funções institucionais do Ministério Público:

III  -  promover  o  inquérito  civil  e  a  ação  civil  pública,  para

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e

de outros interesses difusos e coletivos;

Luís Paulo Sirvinskas preconiza que 

O Ministério Público e os co-legitimados poderão agir para a

defesa  dos  seguintes  interesses  transindividuais:  a)  meio

ambiente (….) É função do Ministério Público a promoção do

inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do meio

ambiente, dentre outros. Vê-se, pois, que o Ministério Público

tem legitimidade para defender o meio ambiente de maneira

expressa e clara.

Resta, portanto, comprovada a legitimidade ministerial para promover a

presente ação judicial.

2.2. Da violação ao direito difuso e coletivo

Os  interesses  difusos,  coletivos  e  individuais  homogêneos  têm  sua

definição insculpida no art. 81 do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e

das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a

título coletivo.

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se

tratar de:
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I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos para efeitos

deste  Código,  os  transindividuais,  de  natureza  indivisível,  de

que  sejam  titulares  pessoas  indeterminadas  e  ligadas  por

circunstâncias de fato;

II  –  interesses  ou  direitos  coletivos,  assim  entendidos,  para

efeitos deste Código, os transindividuais, de natureza indivisível,

de  que  seja  titular  grupo,  categoria  ou  classe  de  pessoas

ligadas  entre  si  ou  com a  parte  contrária  por  uma relação

jurídica de base;

III  –  interesses  ou  direitos  individuais  homogêneos,  assim

entendidos os decorrentes de origem comum.

Nesse  sentido,  executar  obra  de  engenharia  (duplicação  da  Rua  da

Divisa), inicialmente sem licenciamento, e, agora licenciada, sem a apresentação

de  Estudos  e  Relatório  de  Impacto  Ambiental  relativa  a  obra  em  Área  de

Preservação Permanente, fere frontalmente os direitos difusos, vez que os efeitos da

degradação ambiental,  sequer conhecidos e sem medidas de mitigação, serão

sentidos por toda a população, bem como fere o direito coletivo dos residentes nas

proximidades  da  obra,  em  razão  do  impacto  negativo  no  trânsito  e  grau  de

incomodidade da região dos setores por ela diretamente afetados.

Rizzato Nunes pontua:

Os  chamados direitos  difusos  são aqueles  cujos  titulares  não

são determináveis. Isto é, os detentores do direito subjetivo que

se  pretende  regrar  e  proteger  são  indeterminados  e

indetermináveis.

Flávio Tartuce leciona, sobre direitos coletivos, que:

Nos termos do art. 81, parágrafo único, II, do CDC, os interesses

ou direitos  coletivos  são direitos  transindividuais,  de natureza

indivisível,  de  que seja  titular  grupo,  categoria  ou  classe  de

pessoas  ligadas  entre  si  ou  com a parte  contrária  por  uma

relação jurídica base.
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Neste caso concreto, o Município de Goiânia pretende executar obra de

duplicação da Rua da Divisa desde 2009, sem atentar-se para os danos ambientais

que poderia causar  na nascente do Córrego Jaó, que compõe a bacia do Meia

Ponte.

Esse fato resta claramente estampado na conduta do Município de dar

início às  obras e, sempre que provocado, paralisá-las diante de necessidade de

comprovação de atendimento de quaisquer  exigências  legais  que esse tipo de

obra requer.

Importante destacar que o Ministério Público é favorável à modernização

e execução de obras para melhoria de nossa malha viária,  que repercutirá em

melhor trafegabilidade e locomoção da população, atendendo assim a um dos

primados do direito urbanístico, contudo, essas medidas devem ser executadas em

consonância com a legislação ambiental,  bem como obedecer ao regramento

licitatório,  tudo  de  forma  a  garantir  o  interesse  público  e  o  meio  ambiente

equilibrado.

2.3. Da nulidade do Pregão Eletrônico nº 42/2020.

Verifica-se que o Município de Goiânia intencionou, ao longo do tempo,

aperfeiçoar e seguir as diretrizes legais para a execução da obra de duplicação da

Rua da Divisa, Setor Jaó. 

Contudo, a mera intenção não é suficiente para revestir o procedimento

de legalidade. Há que se seguir  fielmente o que reza nosso ordenamento, para

sempre garantir o interesse público e o equilíbrio ambiental.

Dito  isso,  convém  tratar  da  questão  relativa  à  nulidade  do  Pregão

Eletrônico nº 42/2020.

O edital do referido pregão estabeleceu que a licitação seria do tipo

Menor  Preço  e  sob  o  regime  de  Empreitada  por  Preço  Unitário  (fls.  20  da  NF

202000227664 anexada).  Seu  objeto  foi  a  contratação  de  serviços  técnicos

especializados de engenharia para execução de terraplanagem, pavimentação,

Rua  23,  esq.  com  a  Av.  Fued  José  Sebba,  Q.A-06  L.15-24,  Sala  147,  Jardim  Goiás.  p.  11 de  20
CEP 74805-100, Goiânia, Goiás. Telefone: (62) 3243-8460.



7ª Promotoria de Justiça de Goiânia
Meio Ambiente, Patr imônio Cultural e Urbanismo

sinalização e galerias de águas pluviais na Rua da Divisa – Setor Jaó e na Avenida

João Leite – Setor Santa Genoveva. (item 1.1. do respectivo edital de licitação)

Entretanto, referida modalidade não é aplicável para a execução de

serviços  de  duplicação  da  Rua  da  Divisa,  Setor  Jaó,  como  o  pretendido  pelo

Município de Goiânia.

O Decreto  Federal  nº  10.024/2019,  que  disciplina  a  licitação,  na

modalidade pregão eletrônico,  para  a  aquisição  de bens  e  a  contratação de

serviços  comuns,  incluídos  os  serviços  comuns  de  engenharia,  é  de  clareza

incontestável ao dispor que:

Art. 4º. O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I – contratações de obras;

III  -  bens  e  serviços  especiais,  incluídos  os  serviços  de

engenharia enquadrados no disposto no inciso III do caput do

art. 3º. 

Por sua vez, por obras, o referido Decreto 10.024/2019 conceitua:

Art. 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

VI - obra -  construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação

de bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta; 

Ao seu turno, o art. 3º, III do referido Decreto, arremata:

Art. 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

III  -  bens  e  serviços  especiais  -  bens  que,  por  sua  alta

heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser

considerados bens e serviços comuns”

Ora, é nítido que a duplicação da Rua da Divisa caracteriza “obra”, pois

traduz-se na construção, fabricação e ampliação de pista de rolamento nova na

Rua da Divisa e, ainda, trata-se de serviço complexo, pois instalado em região de
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APP,  que  demandará  cautelas maiores  do  que  as  adotadas  em  outras  obras

comuns.

Assim,  em razão da modalidade licitatória  adotada, faz-se necessário

anular o procedimento instituído pelo Pregão Eletrônico nº 42/2020,  utilizando-se a

modalidade correta, segundo a legislação aplicável, para realização da obra que

se pretende edificar, qual seja, a concorrência.

2.4 – Dos Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental, de Trânsito e de Vizinhança

Ensina  Leonardo  Garcia  que o  Estudo  de Impacto  Ambiental  é  uma

modalidade  de  avaliação  do  impacto  ambiental  e  deve  ser  realizado  para

subsidiar o procedimento de licenciamento ambiental de atividades consideradas

efetiva ou potencialmente poluidoras ou causadoras de significativa degradação

ambiental. Trata-se assim de relevante instrumento da Lei de Política Nacional do

Meio Ambiente, com previsão constitucional, inclusive.

Nesse sentido, o art. 225, § 1º da CF/88 assim determina:

“Art. 225. ( ... )

§ 12- Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao

Poder

Público:

( ... )

IV  -  exigir,  na  forma  da  lei,  para  instalação  de  obra  ou

atividade  potencialmente  causadora  de  significativa

degradação  do  meio  ambiente,  estudo  prévio  de  impacto

ambiental, a que se dará publicidade”

Ao  seu  turno,  a  Resolução  CONAMA  237/97,  que  regulamenta  o

licenciamento ambiental, dispõe que:
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Art.  3º.  A  Iicença  ambiental  para  empreendimentos  e

atividades  consideradas  efetiva  ou  potencialmente

causadoras de significativa degradação do meio dependerá

de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório

de impacto sobre o meio ambiente (ElA/RIMA), ao qual dar-se-

á publicidade, garantida a realização de audiências públicas,

quando couber, de acordo com a regulamentação.

Verifica-se  do  Procedimento  Administrativo  nº  83145710, que  emitiu  a

Licença Prévia da obra de duplicação da Rua da Divisa, que houve a menção de

forma genérica aos impactos ambientais que essa obra poderia causar. 

Entretanto, não se podem confundir as considerações constantes desse

procedimento com o Estudo ou Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA.

A Resolução Conama nº 01/86,  que determina os critérios básicos e as

diretrizes gerais que devem ser observadas para realização do EIA/RIMA, fixa em seu

art. 5º as diretrizes básicas do EIA/RIMA:

Artigo 5º - O estudo de impacto ambiental, além de atender à

legislação, em especial os princípios e objetivos expressos na

Lei  de  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  obedecerá  às

seguintes diretrizes gerais:

I  -  Contemplar  todas  as  alternativas  tecnológicas  e  de

localização de projeto,  confrontando-as  com a hipótese de

não execução do projeto;

II  -  Identificar  e  avaliar  sistematicamente  os  impactos

ambientais gerados nas fases de implantação e operação da

atividade;

III  -  Definir  os  limites  da  área  geográfica  a  ser  direta  ou

indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de

influência  do  projeto,  considerando,  em  todos  os  casos,  a

bacia hidrográfica na qual se localiza;
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lV  -  Considerar  os  planos  e  programas  governamentais,

propostos e em implantação na área de influência do projeto,

e sua compatibilidade. 

Ainda, a Resolução Conama nº 01/86, em seu art. 6º, estabelece que o

estudo de impacto ambiental deverá tratar de determinadas atividades técnicas.

Eis:

Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no

mínimo, as seguintes atividades técnicas:

I  -  Diagnóstico  ambiental  da  área  de  influência  do  projeto

completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas

interações,  tal  como  existem,  de  modo  a  caracterizar  a

situação ambiental da área, antes da implantação do projeto,

considerando:

a)  o  meio  físico  -  o  subsolo,  as  águas,  o  ar  e  o  clima,

destacando  os  recursos  minerais,  a  topografia,  os  tipos  e

aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as

correntes marinhas, as correntes atmosféricas;

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a

flora,  destacando  as  espécies  indicadoras  da  qualidade

ambiental,  de  valor  científico  e  econômico,  raras  e

ameaçadas  de  extinção  e  as  áreas  de  preservação

permanente;

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os

usos  da  água  e  a  sócio-economia,  destacando  os  sítios  e

monumentos  arqueológicos,  históricos  e  culturais  da

comunidade, as relações de dependência entre a sociedade

local,  os  recursos  ambientais  e  a  potencial  utilização futura

desses recursos.
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II  -  Análise  dos  impactos  ambientais  do  projeto  e  de  suas

alternativas, através de identificação, previsão da magnitude

e  interpretação  da  importância  dos  prováveis  impactos

relevantes,  discriminando:  os  impactos  positivos  e  negativos

(benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio

e  longo  prazos,  temporários  e  permanentes;  seu  grau  de

reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a

distribuição dos ônus e benefícios sociais.

III  -  Definição  das  medidas  mitigadoras  dos  impactos

negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas

de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada

uma delas.

lV  -  Elaboração  do  programa  de  acompanhamento  e

monitoramento (os impactos positivos e negativos, indicando

os fatores e parâmetros a serem considerados.

Parágrafo Único -  Ao determinar  a execução do estudo de

impacto Ambiental o órgão estadual competente; ou o IBAMA

ou  quando  couber,  o  Município  fornecerá  as  instruções

adicionais que se fizerem necessárias, pelas peculiaridades do

projeto e características ambientais da área.

Em razão  dessas  determinações,  conclui-se  que para  elaboração do

EIA/RIMA há que se conhecer previamente o projeto que se pretende implementar

e cotejar seu impactos no meio ambiente que se pretende inseri-lo, de modo a

permitir  a  adoção de medidas  mitigadoras  e  até  alterações  no projeto  com o

objetivo  de causar  o  menor  impacto ambiental  possível,  conforme determina a

Resolução Conama nº 01/86.

Essas  considerações,  ressalvadas  as  peculiaridades  de  cada  tema,

também são aplicáveis à questão do trânsito e aos impactos de vizinhança, estudos

e relatórios que não foram até então elaborados.
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Essa mácula também enseja a anulação do Pregão Eletrônico 42/2020,

pois determinar ao vencedor da licitação que elabore esses estudos, pode alterar

sobremaneira  o  objeto  licitado,  em  razão  das  alterações  que  podem  ser-lhe

impostas  para  adequação  ao  resultado  dos  estudos  e  relatórios  de  impacto

ambiental, de trânsito e de vizinhança.

Por  essas  razões,  a anulação da Licença Ambiental  concedida,  bem

como do Pregão nº 42/2020 são medidas que se impõe com urgência.

2.5. Da Tutela Provisória de Urgência Antecipada

Nos  termos  do  artigo  12,  da  Lei  nº  7.347/1985  Ação  Civil  Pública,  é

permissivo ao Juiz conceder mandado liminar, com a possibilidade de cominação

de multa em caso de descumprimento (§ 2º),  a fim de evitar dano irreparável ou

ameaça de danos.

In  casu trata-se  de  tutela  provisória  de  urgência  em  caráter

antecedente, prevista do artigo 300 do Código de Processo Civil:

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver

elementos  que  evidenciem  a  probabilidade  do  direito  e  o

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

O deferimento da medida ocorre para evitar um dano irreparável ou de

difícil  reparação,  ou  seja,  necessidade  de  que  não  se  concretize  obra  de

duplicação da Rua da Divisa, Setor Jaó, sem observância à legislação ambiental e

cuja contratação foi maculada por falha no processo licitatório.

Neste caso, embora licenciada a obra, não foram apresentados Estudos

e Relatórios de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, bem como Estudos e Relatórios de

Impacto de Trânsito – EIT/RIT. Providências fundamentais para garantir a mitigação

dos  impactos  da  intervenção  pretendida,  que  se  executará  na  área  de

preservação do Córrego Jaó.
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O EIT/RIT faz-se necessário diante da possibilidade da Duplicação da Rua

da  Divisa,  sem  planejamento  prévio,  causar  maior  dano  urbanístico  do  que  os

benefícios esperados. 

Conforme  trabalho  técnico  apresentado  pelo  31º  CONSEG  JAÓ

(documento anexado),  os  problemas de tráfego na região tendem a aumentar

caso seja realizada e obra de duplicação da Rua da Divisa. 

O  princípio  da  precaução  determina  que  essa  possibilidade  seja

afastada ou mitigada e a identificação e prévia adoção de providências nesse

sentido somente será possível  com a apresentação dos estudos e relatórios  que

embasam sua execução.

O  fumus  boni  juris está  materializado  nos  fundamentos  de  direito

expostos, que demonstram a  necessidade de planejamento da obra, de forma a

evitar que sejam promovidos danos ambientais e urbanísticos na região da Rua da

Divisa, Setor Jaó, bem como de evitar-se dano ambiental na APP do Córrego Jaó.

Já  o  periculum in  mora materializa-se  fortemente no  dano  ambiental

infligido na APP do Córrego Jaó, bem como nos danos urbanísticos que a execução

de obra de duplicação de via pública causa à população diretamente afetada

pela obra.

Reforçando o periculum in mora, há ainda a questão acerca das falhas

no procedimento licitatório, que restringiram o rol de potenciais participantes, bem

como utilizou-se modalidade não aplicável à natureza da obra de duplicação da

Rua da Divisa.

Considerando as alegações e o fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação ao meio ambiente e à ordem urbanística, em outras palavras, a

plausibilidade  do  direito  invocado,  e  consequentemente,  a  necessidade  do

provimento jurisdicional em caráter de urgência, consagra-se evidentes os requisitos

do art. 300, caput do Código de Processo Civil.

Portanto, o Ministério Público requer, nos termos do art. 12 da Lei 7.347/85,

a concessão de MEDIDA LIMINAR, inaudita altera parte, consistente na paralisação

de quaisquer obras relativas à duplicação da Rua da Divisa, Setor Jaó, até decisão
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final nestes autos, sob pena de multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por

dia de descumprimento da medida.

3. DOS PEDIDOS

Diante do exposto,  o  Ministério  Público do Estado de Goiás,  em  sede

liminar requer:

a) seja  concedida  liminar  inaudita  altera  parte, em  desfavor  do réu

Município de Goiânia, determinando a imediata paralisação de quaisquer obras e

serviços tendentes à duplicação na Rua da Divisa, até decisão final nesta Ação Civil

Pública,  sob pena do pagamento de multa no valor  de R$  100.000,00 (cem mil

reais),  por  dia  de descumprimento,  nos  termos do art.  11,  da Lei  de Ação Civil

Pública;

b) sejam suspensos os efeitos do Edital do Pregão Eletrônico nº 42/2020,

até o julgamento final  desta Ação Civil  Pública,  tendo em vista  a utilização de

modalidade licitatória não compatível com o objeto licitado;

c) sejam suspensos os efeitos da Licença Ambiental emitida pela AMMA

no procedimento  nº  83145710,  até  o  julgamento  final  desta  Ação Civil  Pública,

tendo em vista a ausência de apresentação de Estudos e Relatório de Impacto

Ambiental;

Quanto ao mérito, requer:

a)  sejam confirmadas  as  liminares,  determinando  ao  Município  de

Goiânia que somente execute obras e serviços consistentes na duplicação de vias

públicas após prévio licenciamento ambiental, antecedido do competente Estudo

e Relatório de Impacto Ambiental (quando aplicável);

b)  seja  anulado  o  Procedimento  Licitatório  disciplinado  no  Edital  do

Pregão  Eletrônico  nº  42/2020,  por  absoluta  inadequação do  objeto  a  essa

modalidade licitatória;
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c) seja a AMMA condenada a não emitir quaisquer licenças ambientais

que causem impacto direto em Área de Preservação Permanente sem a prévia

apresentação de projeto básico e de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental;

d) sejam os réus citados para, querendo, contestarem os pedidos, sob os

efeitos da revelia;

e)  seja  publicado  edital,  com  prazo  de  15  (quinze)  dias,  para  dar

conhecimento  a  terceiros  interessados  e  ao  público  em  geral,  considerando,

notadamente, o caráter erga omnes da Ação Civil Pública;

f) sejam os réus condenados ao pagamento de emolumentos e demais

cominações do estilo.

Protesta  provar  o  alegado  por  todos  os  meios  de  prova  em  direito

admitidos,  com especial  atenção às  perícias,  testemunhas  e  documentos,  bem

como por possível emenda, retificação e complementação da presente inicial, se

porventura necessário.

Ressaltando que a causa em tela tem valor inestimável e observando as

determinações da legislação processual, dá-se à causa o valor de R$ 1.000.000,00

(um milhão de reais) para efeitos fiscais.

Goiânia, 06 de julho de 2020.

(assinado digitalmente)
Alice de Almeida Freire
Promotora de Justiça
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